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De acordo com o comando de cada uma das questões de 1 a 20, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo
designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente um, dos
três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do campo
designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha
de respostas, que é o único documento válido para a correção da sua prova.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
QUESTÃO 1

A PARANAPREVIDÊNCIA é um ente de cooperação
governamental do estado do Paraná para o cumprimento de suas
obrigações de seguridade funcional e tem por finalidade gerir o
respectivo sistema, segundo o regime de benefícios e serviços
previstos na Lei estadual n.º 12.398/1998. Com relação à
estrutura administrativa da PARANAPREVIDÊNCIA, julgue os
itens seguintes.

Ø O Conselho de Administração figura como órgão superior de
gerenciamento, normatização e deliberação na estrutura
organizacional da PARANAPREVIDÊNCIA.

Ù A PARANAPREVIDÊNCIA sucederá o Instituto de
Previdência e Assistência aos Servidores do Estado do Paraná
(IPE) em todos os processos judiciais em que este figure
como parte, inclusive litisconsorte, assistente ou oponente.

Ú O presidente do Conselho Fiscal e o presidente do Conselho
de Administração serão de livre escolha do diretor-presidente
da PARANAPREVIDÊNCIA.

Û O diretor ou conselheiro que, durante o seu mandato,
perder a condição de segurado inscrito na
PARANAPREVIDÊNCIA, se esta houver sido requisito de
investidura no cargo, deverá concluir seu mandato caso falte
menos de dois anos para o seu final.

Ü Um servidor público do estado, para poder ser indicado como
membro do Conselho de Administração, deverá contar com,
no mínimo, cinco anos de efetivo exercício em cargo público
estadual.

QUESTÃO 2

Acerca do Plano de Benefícios previsto na Lei estadual
n.º 12.398/1998, julgue os itens a seguir. 

Ø Um professor que comprovar exclusivamente tempo de
efetivo exercício da função de magistério no ensino superior
terá seus requisitos de idade e de tempo de contribuição
previstos para aposentadoria por tempo de contribuição
reduzidos em cinco anos.

Ù Toda servidora terá direito à aposentadoria voluntária por
implemento de idade ao completar 55 anos de idade.

Ú A partir da data do óbito, o benefício de pensão por morte de
segurado da PARANAPREVIDÊNCIA será devido a sua
esposa.

Û Considere a seguinte situação hipotética.
Adriane recebe pensão por ausência pelo desaparecimento
de seu marido, Paulo, que é segurado da
PARANAPREVIDÊNCIA. 

Nessa situação, caso Paulo reapareça, Adriane estará
desobrigada de reembolsar as quantias recebidas. 

Ü Caso um segurado da PARANAPREVIDÊNCIA esteja preso,
sua esposa terá o benefício de pensão por prisão suspenso, se
o segurado fugir da prisão.

QUESTÃO 3

A respeito das contribuições previdenciárias, julgue os itens
abaixo. 

Ø Um servidor ativo, titular de cargo efetivo, que, em 1998,
contava com 55 anos de idade tem sua contribuição
previdenciária retida e repassada para compor o Fundo de
Previdência.

Ù Uma servidora ativa, titular de cargo efetivo, que em 1998
contava com 42 anos de idade, tem sua contribuição
previdenciária retida e repassada para a composição do Fundo
Financeiro.

Ú Um servidor, ocupante exclusivamente de cargo
comissionado no governo do estado do Paraná, deverá ter sua
contribuição previdenciária retida e repassada ao Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS).

Û Um servidor ocupante de cargo em comissão no estado do
Paraná, oriundo da administração pública da União, onde é
segurado do regime próprio dos servidores públicos federais,
terá sua contribuição destinada ao regime de origem.

Ü Um servidor ocupante de cargo em comissão no estado do
Paraná, oriundo da administração pública de um município
que não possua regime próprio de previdência para seus
servidores, terá sua contribuição destinada ao INSS.

QUESTÃO 4

Julgue os itens a seguir, relativos ao estatuto da
PARANAPREVIDÊNCIA.

Ø A PARANAPREVIDÊNCIA tem sede e foro na cidade de
Curitiba e jurisdição em todo o território do estado do Paraná.

Ù Em outros estados federados, a instituição não poderá
credenciar representantes.

Ú O exercício financeiro da PARANAPREVIDÊNCIA inicia-se
em março.

Û A PARANAPREVIDÊNCIA vincula-se, como ente de
cooperação governamental, ao secretário especial para
assuntos de previdência.

Ü A PARANAPREVIDÊNCIA tem por finalidade gerir o
sistema de seguridade funcional do estado do Paraná.

QUESTÃO 5

Julgue os itens a seguir, relativos ao Conselho de Administração
da PARANAPREVIDÊNCIA.

Ø É integrado por dez conselheiros efetivos e cinco suplentes.
Ù Todos os conselheiros são escolhidos pelo governador do

estado.
Ú O presidente do conselho tem voz e voto, inclusive o de

desempate.
Û O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a

cada dois meses.
Ü Uma pessoa com formação de nível médio poderá ser

conselheiro de administração se tiver reconhecida capacidade
em seguridade.
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QUESTÃO 6

Com relação aos direitos das obrigações e seus efeitos e
capacidade, julgue os itens abaixo.

Ø O juiz não pode compelir um dos contratantes  a cumprir
obrigação que depende da vontade de terceiro. Se este
obrigou-se a cumprir fato a ser praticado por outrem, a
obrigação se resolve em perdas e danos.  

Ù Nos direitos obrigacionais, o objeto da obrigação fruto de um
negócio jurídico é a prestação, que deve ser lícita, possível
física e juridicamente, determinada ou determinável e
patrimonial. Os mesmos requisitos aplicam-se à multa
convencional, por ser cláusula acessória.   

Ú A certeza de que uma pessoa não possui condições para gerir
sua vida e seus negócios, desde que possuidora de problemas
de ordem psíquica, autoriza sua interdição, devendo o juiz
nomear curador obedecendo rigorosamente a ordem fixada
em preceito normativo preconizado no  Código Civil. 

Û É válida a doação feita por mandatário, embora não
explicitado no instrumento público de mandato o poder de
doar, constando apenas cláusula genérica relativa à alienação.

Ü Afasta-se a possibilidade de usucapião quando a posse é
exercida em decorrência de comodato tácito. 

QUESTÃO 7

Arnaldo, solteiro, e Catarina, divorciada com 3 filhos de seu
casamento desfeito, viveram em união estável durante 25 anos.
Da união de ambos advieram dois filhos, ambos maiores e
capazes. Durante a união estável do casal foram adquiridos com
esforço comum dos companheiros, no mês de janeiro de 1997,
o apartamento onde residia o casal e um automóvel. Arnaldo
possuía uma gleba de terra rural recebida durante o período em
que convivia com Catarina,  por herança de seus pais. Arnaldo
veio a falecer em 12/12/2001, sem deixar testamento, ou qualquer
outra disposição de última vontade, tendo seus filhos requerido
a abertura de inventário. 

Diante da situação hipotética acima descrita, julgue os seguintes
itens.

Ø Catarina terá direito à metade da gleba rural que Arnaldo
recebera por herança na época em que viviam sob o mesmo
teto e à metade do imóvel do casal e do carro.

Ù O apartamento e o carro deverão ser partilhados em 50% para
a companheira e  o restante em partes iguais para os filhos do
casal, nada cabendo aos três filhos de Catarina, frutos de seu
casamento desfeito.

Ú Os herdeiros somente adquirem a propriedade dos bens
havidos  por heranca após a sentença que julga a partilha no
processo de inventário.

Û  Na ordem de sucessão hereditária, a companheira concorre
com os descendentes do de cujus.

Ü A união estável entre Catarina e Arnaldo independe de
sentença judicial para ser comprovada, devendo o próprio
juízo do inventário reconhecê-la, eis que fartamente
comprovado pela documentação existente, especialmente a
certidão de nascimento dos filhos dos companheiros.

QUESTÃO 8

Julgue os itens a seguir, a respeito do processo civil.

Ø A parte que sair inteiramente vitoriosa em relação ao mérito

da demanda terá interesse e legitimidade para interpor recurso

adesivo com a única finalidade de pleitear a majoração dos

honorários advocatícios, que haviam sido fixados pela

sentença em 15% do valor da causa.

Ù A sentença que julga a prescrição ou a decadência dá ensejo

à extinção do processo sem julgamento de mérito, produzindo

coisa julgada formal.

Ú A incompetência do juízo não acarreta a extinção do

processo sem julgamento de mérito, devendo os autos serem

remetidos ao juízo competente, onde se processará o feito. O

impedimento e a suspeição do juiz, contudo, não acarretam a

remessa dos autos a outro juízo, mas tão-somente a troca da

pessoa do juiz, no juízo de origem, passando a funcionar no

feito o substituto legal do juiz impedido ou suspeito.

Û Se a sentença for publicada em audiência, o prazo para a

interposição de recurso para o réu revel que a ela não

compareceu começará a contar no primeiro dia útil seguinte

à realização da audiência.

Ü O cheque prescrito não pode embasar a execução, mas nada

obsta que seja utilizado pelo credor em ação monitória a ser

movida contra o devedor.

QUESTÃO 9

Ainda considerando o processo civil, julgue os itens

subseqüentes.

Ø No mandado de segurança, o juiz notifica a autoridade

coatora para que esta preste informações, sendo desnecessária

a citação da pessoa jurídica de direito público a quem se

vincula a autoridade em questão.

Ù Se, antes da citação do réu, o juiz indeferir a inicial por

considerá-la inepta, caberá recurso de agravo de instrumento

para o tribunal, não se procedendo à intimação do demandado

para responder ao recurso.

Ú Cabe reconvenção, na execução, se o devedor for credor do

exeqüente, com o objetivo de compensar os créditos de

ambos. 

Û No processo de conhecimento, é obrigatória a realização de

audiência de instrução e julgamento, ainda que a matéria

discutida nos autos seja somente de direito.

Ü A interposição de mandado de segurança coletivo por

sindicato de determinada categoria de trabalhadores obsta a

interposição de mandado de segurança individual por

trabalhador filiado ao sindicato impetrante, já que este será

beneficiado pela decisão a ser proferida no mandado de

segurança coletivo.
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QUESTÃO 10

À luz da Constituição da República, julgue os itens abaixo
relativos a medidas provisórias (MPs). 

Ø Considere a seguinte situação hipotética.
O presidente da República consultou um assessor jurídico
sobre a possibilidade de elaborar medida provisória
prevendo alterar o prazo de residência ininterrupta para os
originários de países de língua portuguesa tornarem-se
brasileiros naturalizados.

Nessa situação, seria correto o assessor informar a existência
de previsão constitucional proibindo a edição de medidas
provisórias com tal finalidade.

Ù Considere a seguinte situação hipotética.
O presidente da República editou MP, com força de lei,
em agosto de 2002, ampliando as garantias de promotores
de justiça do Ministério Público do estado do Paraná.

Nessa situação, mesmo tratando-se de garantias de membros
do Ministério Público, a MP não poderia ter sido editada.

Ú Em razão do crescimento desordenado dos casos de tráfico de
entorpecentes, passou o presidente da República a poder
editar MPs, em situações de relevância e urgência, sobre
matérias relativas ao processo penal. 

Û MPs sobre matérias concernentes a planos econômicos terão
sua votação iniciada no Senado Federal.

Ü MPs têm força de lei e não entram em regime de urgência,
uma vez que a Constituição da República assegura um prazo
de seis meses para apreciação, contado de sua publicação.

QUESTÃO 11

Acerca dos contratos administrativos, julgue os itens que se
seguem.

Ø A administração pública tem prerrogativa para alterar
unilateralmente os contratos administrativos para melhor
adequá-los às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos do contrato.

Ù Caução em dinheiro, seguro-garantia e fiança bancária são
modalidades de garantia que o contratado pode escolher, se
lhe for exigido pela autoridade competente e se estiver
previsto no instrumento convocatório.

Ú Nos casos de concorrência e tomada de preços, o instrumento
de contrato é obrigatório. 

Û Declarada a nulidade do contrato administrativo resultante de
certame licitatório, não retroagem os seus efeitos para
desconstituir os fatos já produzidos.

Ü Considere a seguinte situação hipotética.
A empresa vencedora de licitação para a construção de
uma estrada teve estipulado no seu contrato o prazo de um
ano para realizar a obra, mas, em razão de constantes
chuvas, o prazo foi exíguo. Diante desse fato, a empresa
solicitou a prorrogação do prazo, o que não foi concedido
pela administração pública.

Nessa situação, agiu corretamente a administração pública,
uma vez que a lei de licitações, em nenhuma circunstância,
permite prorrogação dos prazos contratados.

QUESTÃO 12

À luz da Constituição da República, julgue os itens a seguir

relativos ao servidor público.

Ø Um servidor público residente no Paraná poderá contar como

tempo de serviço para aposentadoria o prazo de contribuição

federal, estadual e até mesmo municipal.

Ù Considere a seguinte situação hipotética. 

Rogério, aprovado em concurso público, adquiriu

estabilidade no final do ano 2000. 

Nessa situação, Rogério só poderá perder o cargo em virtude

de sentença judicial transitada em julgado.

Ú Adicional noturno, salário-família, repouso semanal

remunerado e hora extra incluem-se no rol de direitos dos

servidores ocupantes de cargo público.

Û O indivíduo que foi aprovado em concurso público para cargo

de provimento efetivo poderá ter status de servidor estável

após dois anos de pleno exercício e aprovação em exame de

avaliação de desempenho.

Ü Considere a seguinte situação hipotética. 

Roberto, servidor estável, teve sua demissão invalidada

por sentença judicial. 

Nesse caso, é correto afirmar que Roberto será reintegrado ao

seu cargo.

QUESTÃO 13

Acerca do poder constituinte originário e derivado, julgue os itens

subseqüentes.

Ø O poder constituinte derivado é subordinado do poder

constituinte originário e tem como característica a revisão e

a reforma do texto constitucional.

Ù Segundo doutrina majoritária, o poder constituinte originário

é o que elabora uma nova constituição, ou seja, estabelece

uma nova ordem jurídica fundamental para o Estado em

substituição à anteriormente existente.

Ú O poder constituinte derivado decorrente caracteriza-se pela

elaboração por parte do estado-membro de sua própria

constituição, conforme doutrina majoritária. 

Û Segundo a doutrina do direito constitucional, a emenda à

Constituição da República e a revisão constitucional não

fazem parte do poder constituinte derivado.

Ü Não há limites ao poder constituinte originário e ao poder

constituinte derivado.
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QUESTÃO 14

Carlos, casado com Maria, servidor do estado do
Paraná, tinha dois filhos menores de idade, Pedro e João,
sendo que João foi emancipado. Carlos faleceu após ter
contribuído por mais de quarenta anos para o sistema
previdenciário estatal, ao qual está obrigatoriamente
vinculado.

Considerando a situação hipotética apresentada à luz da
legislação previdenciária paranaense, julgue os itens a seguir,
relativos aos beneficiários do sistema PARANAPREVIDÊNCIA.

Ø São beneficiários do sistema PARANAPREVIDÊNCIA só os
agentes públicos estaduais.

Ù Carlos foi beneficiário do sistema PARANAPREVIDÊNCIA.
Ú Maria foi, antes, e continua sendo beneficiária do sistema

PARANAPREVIDÊNCIA após a morte de Carlos.
Û Pedro e João, por serem dependentes durante a vida de

Carlos, foram beneficiários. 
Ü Os promotores de justiça e os magistrados do Paraná não se

vinculam ao sistema PARANAPREVIDÊNCIA.

QUESTÃO 15

Julgue os itens que se seguem, relativos às finalidades do contrato
de gestão celebrado entre a PARANAPREVIDÊNCIA e o estado
do Paraná, nos termos da legislação previdenciária paranaense.
 
Ø O referido contrato de gestão retira toda a autonomia da

PARANAPREVIDÊNCIA de gerir o sistema de seguridade.
Ù O referido contrato de gestão visa estabelecer os instrumentos

para a atuação, o controle e a supervisão da
PARANAPREVIDÊNCIA. 

Ú O contrato de gestão almeja preceituar parâmetros para a
contratação, gestão e dispensa de pessoal sob o regime
trabalhista da PARANAPREVIDÊNCIA. 

Û O contrato de gestão permite aferir a eficiência da
PARANAPREVIDÊNCIA.

Ü O contrato de gestão permite aferir a observância aos
preceitos constitucionais entre outros.

QUESTÃO 16

Julgue os itens seguintes, relativos à evolução e à organização
institucional da previdência social no Brasil.

Ø No Brasil, o primeiro texto constitucional a adotar e tratar da
criação das casas de socorros públicos foi a Constituição da
República de 1824.

Ù O Decreto-legislativo n.º 4.682, de 24/01/1923 — famosa Lei
Eloy Chaves — é considerado, pela maioria dos autores, o
marco inicial da previdência social no Brasil, tendo
determinado a criação de uma caixa de aposentadoria e
pensões para os empregados em empresas de estrada de ferro.

Ú A partir de 1933, o governo abandonou o método de criar
pequenas instituições (caixas) previdenciárias porque elas,
muitas vezes, não tinham condições financeiras para arcar
com os benefícios previdenciários dos seus segurados,
criando entidades de âmbito nacional, nas quais foram
englobados trabalhadores de uma mesma atividade.

Û A Lei n.º 3.807/1960 (Lei Orgânica da Previdência Social)
uniformizou a legislação previdenciária das diferentes
categorias de trabalhadores, amparadas por distintos institutos
previdenciários.

Ü A LBA e a FUNABEM foram partes integrantes do SINPAS,
criado pela Lei n.º 6.439/1977.

QUESTÃO 17

Marcelo, servidor do estado do Paraná e pai de
quatro filhos menores, aposentou-se pelo sistema
PARANAPREVIDÊNCIA. Entretanto, o ato de concessão de
aposentadoria não foi aprovado pelo Tribunal de Contas do
estado do Paraná.

Considerando a situação hipotética acima com base na legislação
previdenciária paranaense, julgue os itens subseqüentes,
relativos à concessão, à manutenção e ao cancelamento de
benefícios previdenciários instituídos pelo sistema
PARANAPREVIDÊNCIA.

Ø Concedido o benefício previdenciário pelo sistema
PARANAPREVIDÊNCIA, será o ato publicado e
encaminhado à apreciação do Tribunal de Contas do estado.

Ù No caso de Marcelo, deverá prevalecer a aposentadoria nos
termos em que foi concedida pelo sistema
PARANAPREVIDÊNCIA, não sendo competente o Tribunal
de Contas do estado para apreciar a questão.

Ú Marcelo continuará percebendo o valor do benefício até que
o Tribunal de Contas e o sistema PARANAPREVIDÊNCIA
verifiquem, de ofício, que decisão deve prevalecer.

Û Caso houvesse aprovação do ato pelo Tribunal de Contas do
estado, quem perceberia o benefício seriam os dependentes de
Marcelo.

Ü Caso sua aposentadoria não seja aprovada pelo Tribunal de
Contas, Marcelo não terá direito a pleitear a devolução de
todas as contribuições pagas. 

QUESTÃO 18

Uma servidora ingressou no serviço público em
16/12/1988 no cargo efetivo de professora do governo do
estado do Paraná. Em 16/12/1998, data de publicação da
Emenda Constitucional n.º 20, ela tinha quinze anos de tempo
de serviço. 

Acerca dessa situação hipotética e da legislação a ela pertinente,
julgue os itens que se seguem.

Ø Considerando que a servidora iniciou o exercício da profissão
de professora a partir de seu ingresso no serviço público,
exercendo, exclusivamente, essa profissão até a data do
requerimento de aposentadoria integral, ela terá o tempo de
serviço prestado até a data de publicação da
Emenda Constitucional n.º 20/1998, assim calculado:
15 × 20% = 18 anos de tempo de serviço prestado até
16/12/1998. 

Ù O regime próprio de previdência social do governo do estado
do Paraná poderá custear as despesas médicas da servidora
enquanto ela permanecer em atividade, desde que seja com
recursos oriundos da taxa de administração. 

Ú Caso seja aposentada pelo regime próprio de previdência
social do governo do estado do Paraná, a servidora poderá
acumular esses proventos com os proventos de nova
aposentadoria concedida pelo regime geral de previdência
social. 

Û Mesmo que a servidora tenha, exclusivamente, tempo de
efetivo exercício nas funções de magistério no ensino
fundamental, o governo do estado do Paraná somente poderá
aposentá-la compulsoriamente quando ela completar
setenta anos de idade. 

Ü Nos casos de aposentadoria por invalidez permanente de
professora que comprove, exclusivamente, tempo de efetivo
exercício das funções de magistério no ensino médio, os
proventos, quando proporcionais ao tempo de contribuição,
serão calculados com a aplicação da fração de 1/25 avos por
ano. 
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QUESTÃO 19

O Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) é um
documento criado pelo Poder Executivo federal para atestar a
adequação dos regimes próprios de previdência social dos
estados, do Distrito Federal (DF) e dos municípios aos critérios
e exigências estabelecidos na Lei n.º 9.717, de 27/11/1998, e na
Portaria n.º 4.992, de 5/2/1999, e alterações subseqüentes. A
respeito da legislação que criou e implementou o CRP, julgue os
seguintes itens.

Ø O regime próprio de previdência social do município de
Curitiba terá direito ao CRP caso possua alíquotas de
contribuição dos segurados e do município, mesmo que com
a fixação dessas alíquotas não alcance o equilíbrio financeiro
e atuarial. 

Ù Se a Caixa Econômica Federal, empresa pública federal,
verificar, após analisar a legislação do regime próprio de
previdência social do estado do Paraná, que o Poder
Executivo estadual concede benefício previdenciário distinto
do regime geral de previdência social, não poderá, por esse
motivo, celebrar contrato com a secretaria de administração
do governo do estado do Paraná. 

Ú O governo do estado do Rio de Janeiro, por determinação da
legislação federal, deverá exigir a apresentação pelo
município de Petrópolis do CRP válido para celebração de um
convênio de cooperação técnica e financeira. 

Û Em obediência ao princípio constitucional da legalidade, o
CRP deveria ter sido instituído por lei federal, já que cria uma
obrigação para os estados, o Distrito Federal e os municípios
em apresentá-lo aos órgãos ou entidades federais responsáveis
pela liberação de recursos voluntários, celebração de
contratos, convênios e demais ajustes. 

Ü A concessão, pelo município de Chapecó, de aposentadoria
compulsória com critério distinto do regime geral de
previdência social não impedirá que a Secretaria de
Previdência Social do Ministério da Previdência e Assistência
Social emita o CRP sob o argumento de que o município
concede benefício previdenciário distinto dos previstos no
regime geral de previdência social.

QUESTÃO 20

Julgue os itens abaixo, relativos às normas aplicáveis aos regimes
próprios de previdência social que abrangem os servidores
públicos titulares de cargo efetivo da União, dos estados, do DF
e dos municípios.

Ø Se uma servidora pública titular de cargo efetivo da União for
cedida ao município de Florianópolis para o exercício de
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração, ela continuará filiada ao regime próprio de
previdência social da União.

Ù Considere, por hipótese, que o governo do estado do Paraná
tenha celebrado, em 25/11/1997, convênio com o município
de Curitiba, para a concessão de pensão por morte aos
dependentes de segurados desse município. Nessa hipótese,
para atender as determinações das normas gerais federais, o
mencionado convênio deveria ter sido rescindido até
27/11/1998. 

Ú Se o prefeito do município de Rio Grande decidir vincular os
servidores titulares de cargos efetivos do Poder Executivo ao
regime geral de previdência social, ele deverá, para atingir
esse objetivo, publicar um decreto extinguindo o regime
próprio de previdência social de Rio Grande. 

Û O município de Curitiba poderá instituir um fundo com
finalidade previdenciária como alternativa para atingir o
equilíbrio financeiro e atuarial do respectivo regime próprio
de previdência social. 

Ü Somente após a publicação de lei complementar federal
acerca da matéria, o município de Porto Alegre poderá
legislar a respeito da aposentadoria especial para seus
servidores públicos titulares de cargo efetivo. 
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